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Plano de Curso do Módulo

Panorama Constitucional – 2º semestre de 2005

1. Tema: Panorama de Direito Constitucional

2. Conteúdo Programático:

Parte I – Metodologia Jurídica

(a) Oficina Jurídica sobre Metodologia de Estudo de Caso.

(b) Apresentação das Linhas de Pesquisa do NEC.

(c) Aula Magna sobre o Estado Constitucional Cooperativo e o Concretismo Constitucional por Peter Häberle.

(d) Oficina de metodologia (ABNT) e de pesquisa (EBSCO) oferecida pelo Multimeios.

(e) Oficina prática no laboratório de informática.

Parte II - Direitos Fundamentais

(a) Fontes e antecedentes dos direitos fundamentais.

(b) A evolução histórica e doutrinária.

(c) Teoria dos Direitos Fundamentais.

(d) A eficácia dos Direitos fundamentais.

Parte III - Hermenêutica Constitucional

(a) Peculiaridades justificantes de uma hermenêutica constitucional.

(b) Hermenêutica constitucional e os princípios norteadores da concretização das normas constitucionais.

Parte IV - Processo Legislativo e Controle de Constitucionalidade

(a) Teoria da legislação e controle de constitucionalidade

(b) Supremacia da norma constitucional. Constitucionalismo antigo e moderno.

(c) Legitimidade e justiça constitucional: Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF).
3. Metodologia didática: As aulas serão desenvolvidas por meio de uma metodologia específica para um curso propedêutico de Direito Constitucional, no contexto do Núcleo de Estudos Constitucionais - NEC, que implicará:

(a) coordenação dos trabalhos do módulo por um professor e monitores discentes que se disponham a organizar o curso e diligenciar para que se desenvolva de modo a atingir seus objetivos;

(b) participação efetiva dos monitores discentes que prepararão apresentações expositivas sobre os textos previamente disponibilizados e conduzirão alguns debates;

(c) é imprescindível o fornecimento prévio de textos para serem debatidos em sala de aula;

(e) os alunos serão convidados a produzir um texto acadêmico sobre temas debatidos em nossos encontros, para o que receberá orientação adequada, em oficinas específicas sobre a produção acadêmica no curso de Direito.
4. Estratégias didáticas: as aulas do módulo serão realizadas em três etapas: a primeira contará com uma exposição oral do texto de leitura prévia; a segunda será uma exposição oral da professora coordenadora do módulo aprofundando o mesmo texto e fazendo algumas observações de intertextualidade e questionamentos para estimular o debate; a terceira será uma fase de debates entre alunos e monitores, conduzida pela professora ou por um dos monitores. Assim sendo, serão utilizadas as seguintes estratégias:

(a) Monitorias: o módulo será conduzido com a participação efetiva do trabalho de monitores, sob a forma de exposições orais e condução de debates, com a participação da professora coordenadora do módulo. 

(b) Aulas expositivas: as aulas ordinárias do módulo contarão com uma intervenção de 30 min, sob a forma de aula expositiva, do professor coordenador ou de um professor convidado.

(c) Pesquisas bibliográficas e documentais: os alunos serão estimulados a apresentarem relatório de pesquisa do tipo monográfico (MFD – monografia de final de disciplina) referente a pesquisas bibliográficas e jurisprudenciais sobre o assunto das aulas.

(d) Leituras prévias: todos os alunos deverão fazer leituras prévias dos textos básicos compilados em uma apostila de leituras do módulo.

5. Avaliação: os alunos serão avaliados pela sua presença e participação em sala de aula, obtendo certificado de 30h de curso de extensão (atividades complementares – tipo 1.1) aqueles que não faltarem mais de 3 aulas (25% do total) e entregarem o relatório de pesquisa.

Os alunos que produzem um artigo científico sobre determinado tema desenvolvido nas aulas ganharão 20h de pesquisa (tipo 2.1).
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